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NUEVA DIRECCIÓN EMPRESARIAL^ 

Prof. Dr. Santiago García Echevarría, Catedrático 

de Política Económica de la Empresa. 

I. La aecesláad de la eapresa coao inatituelSn 

econóaico-societaria 

Es precisamente en una sociedad abierta y 

pluralista en la que se aprecia la verdadera di

mensión real de la institución empresarial. El 

papel de la empresa solamente se aprecia en toda 

su dimensión, que va más allá del mero hecho de 

producir, cuando "la sociedad está caracterizada 

por una estructura socio-política abierta y des

cent ral izad ora. 

En la década de los años sesenta e incluso 

en gran parte de los setenta ha dominado, en mu

chos de los países europeos, especialmente en el 

nuestro, con su tradicional intervencionismo, 

movimientos en torno a la planificación económica 

y empresarial. Estos movimientos no han sido sólo 

procesos adoptados por los políticos, sino también 

del propio pensamiento económico. La idea de la 

administración de la economía como forma de coor

dinar las prestaciones de las distintas institu

ciones empresariales, la configuración de acuerdos 

abiertos que bajo la denominación amplia de con-

certaclón social, con el amplio desarrollo incluso 

^ Ponencia presentada en el I Congreso Nacional de 
Independientes el día 3 de mayo de 1986 en Madrid 
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e n l a p r o p i a R e p ú b l i c a F e d e r a l de A l e m a n i a , ha 

l l e v a d o a un conaenso o c u l t o y a b i e r t o en e l p lano 

p ú b l i c o y p r i v a d o que ha a f e c t a d o de forma muy 

c l a r a a l pape l de l a empresa en l a s o c i e d a d . 

No c a b e l a menor duda que durante l o a años 

s e t e n t a se ha a p r e c i a d o l a c r e c i e n t e i n e f i c a c i a de 
Años se tenta : i^^ e m p r e s a p a r a p o d e r dar como t a l i n s t i t u c i ó n 
i n e f i c a c i a de la 
empresa para dar r e s p u e s t a a l o s problemas que s e c r e a n a m e d i a d o s 
respuesta a los ¿g e s a década . Las n e c e s i d a d e s de l a s o c i e d a d , por 
problemas socia
l e s , l o que c o n c i e r n e t a n t o a l a s n e c e s i d a d e s de empleo 

como a l a s n e c e s i d a d e s de l a s m ú l t i p l e s p r e s t a c i o 

n e s , no pueden r e a l i z a r s e por l a empresa y é s t a s e 

e n c u e n t r a p r á c t i c a m e n t e i n v a l i d a d a p a r a poder 

mejorar e s a s p r e s t a c i o n e s . 

Puede s i n duda a s e g u r a r s e que l a c r i s i s 

e c o n ó m i c a , que ha s i d o nominada a p a r t i r de l a 
La c r i s i s eco- , 
nomica es funda- c r i s i s d e l p e t r ó l e o , más que un problema d e r i v a d o 
mentalmente una ^^i peso de l o s p r e c i o s e n e r g é t i c o s , de l a a p e r t u -
c r i s i s de mana-
p^ement. '''^ '^^ n u e v o s m e r c a d o s c o m p e t i t i v o s , de l a c o n s e 

c u e n c i a de un mayor i n t e r v e n c i o n i s m o d e l Estado en 

l a s ú l t i m a s d é c a d a s , o i n c l u s o como un problema 

c o n c e r n i e n t e a l a g o t a m i e n t o de l a v i t a l i d a d de un 

s i s t e m a a d m i n i s t r a d o , e s , d e c i m o s , mas b i ;n una 

c r i s i s de capac idad de raanagement. Se ref ier^; f u n 

d a m e n t a l m e n t e a que l a empresa no ha d e s a r r ) l l a d o 

v i t a l i d a d s u f i c i e n t e para a j u s t a r s e con e l menor 

c o s t e p o s i b l e a e s o s cambios que se han p r o l u c i d o 

y, c o n s i g u i e n t e m e n t e , a l g o q u e en l a e c o n o n í a e s 

un e l e m e n t o v i t a l nomo e l q u e n o r r e o p o n d < a l a 

d i n á m i c a y "̂ ^ a j u s t e p e r m a n e n t e , r o ha encot t r a d o 

en l a om;)re:^a cap.'i ' ' i '1ad ñn u d a p t a ^ i ó n . 
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Las múltiples ataduras a las administracio-

„.̂ . ,̂  , nes públicas y a las demás instituciones públicas 
Dificultad en ^ "̂  
la empresa pa- O s e m i p ú b l i c a s , l a s a t a d u r a s a l o s a c u e r d o s de l a 
ra a aptarse ^g^ d i v e r s a í n d o l e , no so lamente n a c i o n a l e s , s i n o 
a nuevas s itua
ciones a v e c e s i n t e r n a c i o n a l e s , l a b o r a l e s y" f i s c a l e s , l a s 

a taduras a d e t e r m i n a d o s m e r c a d o s c o n t i g u o s o en 

s i t u a c i o n e s de p r i v i l e g i o , han l l e v a d o a l a c o n f i 

g u r a c i ó n de i n s t i t u c i o n e s i n e f i c i e n t e s p a r a p o d e r 

a j u s t a r s e a l menor c o s t e y en e l menor p l a z o p o s i 

b l e a l a s s i t u a c i o n e s c a m b i a n t e s . 

La r e a l i d a d , i n c l u s o en Europa, demuestra 

Una mayor corn- 1'^^ a q u e l l o s p a í s e s que 36 han c a r a c t e r i z a d o b á s i -
p o t i t i v í J a d , c a m e n t e por una o r d e n a c i ó n económica y' s o c i a l con 
f a c i l i t a l a 
adaptación. inenos a t a d u r a s a n c l a d a en e l p r i n c i p i o de l a com

p e t e n c i a e n t r e l a s d i s t l n t a s í i n s t i t u c i o n e s , y en 

p a r t i c u l a r de l a s p r o p i a s empresas , sor l o s p a í s e s 

que menos c o s t e s han t e n i d o en este a j u s t e e c o n ó 

mico y l o s que a n t e s han s a b i d o dar r e s p u e s t a a 

l o s nuevos r e t o s p l a n t e a d o s en l o s p l a n o s t e c n o l ó -

,í^iGos, c o s t e s , l u e v í n d i v i s i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s 

de mercados , e t c . 

Y e s t a c a r a c t e r í s t i c a se debe fundamental -

.- " . • m e n t e a l h e c h c de n u e su;? e:nprer?an han p o d i d o 

.•,oci il y pf- a d a p t a r : ? ' ^ micho más r á p i d a m e n t e a 1 a3 nuevan t e c -
1 ' t i c a PG , , ^ . . . t • L • 

^^. -î  ^̂ _̂ n o l o . í í i a s y a l a s a u e v p n s i t u a c i o n e s c o m p e t i t i v a s 

rá inás f á c i l Lo q u e h a n r e a l i z a d o e;? u n í a d a p t a c i ó n d'^ fonn i 

e f i c i e n t e q u e h a t e n i d o q u e i r nP'^p s a r i a m e n t 

i'-nt'--. a c o i a p a ñ a d a t a m b i ó n d e u r a mH. 'or f l e y j b i 1 i dnd e i 

••15 d>''!nár, i n'i t i tu'^ i i t i c ; ; er onó-n i {••>!=! y M O O Í ; ) ] " " ? IJ U • 

r - i ^ l i t - i n / ¡) 1 f,-vi" i-i.n o-:\'^ n ju "̂ f .->. t ^ ; « n >••,'•, ,^ i ,•• ! 

p r 1 p i ! ) • ; •! i l id ; - n (.')•• , ! M i ri 1 ^ p'> ¡I d " P ' i a d '• 1 h - n i c > 

uiM ¡ i d a p t í i -

;: i ' n mar i-̂  f 

v ) 1- , .^1 p r o p i 1 •• •}'!, p > r ' -li» i'^M f > i " ' 1 . " i t l ; t . i t . u 

1 - t M 1 Í \.\ . • • . • . . . . ( ' • , 
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Sin embargo, en aquellos países en los que 

su estructura organizativa en el plano económico y 

social está anclada en mayores o menores dosis de 

planificación en economías más concertadas, lo que 

se han desarrollado han sido sin duda "buenos" 

administradores de esas instituciones, en el mejor 

de los casos, pero lo que han desaparecido han 

sido los empresarios. Las tasas de mortalidad 

empresarial en estos países sig\Aen siendo superio

res a las tasas de natalidad de nuevas empresas. Y 

no debe confundirse un buen administrador con un 

buen empresario. 

Las empresas en estos países caracterizados 

por una organización plani f icadora o concertada, 

son instituciones que "administran" las decisiones 

de las administraciones públicas, del Estado, de 

las propias acciones concertadas entre empresa

rios, sindicatos y' Estado, de los acuerdos o cár

teles unas veces abiertos y otras veces ocultos 

que hacen que la empresa dé una respuesta de ajus

te a ese marco rígido que se ha creado. La empresa 

no ha sido una institución eficiente ya que no le 

es posible desarrollar una actividad que signifi

que una "participación creativa" para ajustarse al 

cambio real que se está produciendo. Lo que hacen 

estas empresas incrustadas dentro de un ordena

miento concertado o planificado es una "participa

ción gestora" de esos pactos, de esos acuerdos, de 

esas normas emanadas de la planificación. 

Lo que estas instituciones, en concreto 

estas empresas, no logran es esa capacidad de 
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adaptación a un entorno nuevo, dinámico y cambian

te, sino que se reduce su actividad a ese entorno 

artificialmente creado y que constituye todo un 

muro defensivo frente a la realidad de los hechos. 

Para adoptar la 
economía se ne
cesitan hombres 
y organizaciones 
flexibles. 

La motivación 
es el punto 
clave en la 
adaptación de 
los comporta
mientos 

Como los ajustes en economía, la adaptación 

a las nuevas situaciones no la realizan normas o 

instituciones, sino que la clave es que los hom

bres que participan en esas instituciones modifi

quen sus comportamientos y consecuentemente modi

fiquen sus organizaciones de manera que se dé la 

respuesta de adaptación de forma eficiente tanto a 

los costes económicos como sociales. Pero esta 

adaptación requiere fundamentalmente la existencia 

de una verdadera integración del hombre en esa 

institución empresarial, en ese proyecto empresa

rial. Se necesita motivar al hombre dentro de unas 

estructuras directivas y organizativas que le den 

flexibilidad para modificar su comportamiento 

adaptándose para que, al mismo tiempo, el hombre 

se integre en la empresa con un compromiso creati

vo y responsable. No sirven los esquemas burocrá

ticos, ni incluso los modernos sistemas matricia-

les o divisionales con una orientación anclada en 

un marco o un entorno de referencia fijo al cual 

el sujeto trata de ajustar sus comportamientos. 

Cuando las em-
j?resas constitu
yen grupos con 
metas claras y 
precisas es 
cuando se logra 

Solamente puede lograrse en una organiza

ción económica un ajuste o adaptación a entornos 

dinámicos, cambiantes cuando verdaderamente las 

instituciones, las empresas, constituyen una "co

munidad compacta", esto es, constituyen un verda

dero grupo de personas con metas muy precisas. Las 

metas de este grupo deben ser claras y exigentes, 

motivadoras de nuevos esfuerzos. Cuando exis :e ese 
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, ^ grupo, los sujetos se identifican con esa corpora-
l a a d a p t a - ^ i M f 

ción y el a jus-ción que e s t á ob l i gada a dar r e s u l t a d o s y" es Guan

te al entorno. ¿^ v e r d a d e r a m e n t e en e s a unidad i n s t i t u c i o n a l se 

convive , se p a r t i c i p a y se c r e a minu to a minu to 

e s a c a p a c i d a d de adap tac ión a l a s nuevas c i r c u n s 

t a n c i a s por muy v i o l e n t a s o d u r a s que p u d i e r a n 

pa rece r en pr imera i n s t a n c i a para un a j u s t e . 

El grupo se hace cuando e s t á i n t e g r a d o , con 

metas cada vez más e x i g e n t e s y" es cuando e l r e t o 

se c o n v i e r t e en r e a l i d a d . De todas l a s i n s t i t u c i o 

nes que e x i s t e n en una moderna sociedad d e s c e n t r a 

l i z a d a l a empresa e s l a i n s t l t ' i c l ó n c l a v e que 

p e r m i t e c o n f i g u r a r g r u p o s i d e n t i f i c a d o s capaz de 

u n i r hombres porque l a s metas son más p r e c i s a s y' 

c o n c r e t a s . 

P e r o hay un a spec to a d i c i o n a l que es d e c i 

s i v o . A p a r t i r de l a década de l o s años c i n c u e n t a 

y con un despegue impor tan te en l o s años s e s e n t a , 

se producen unas formas y e s t r u c t u r a s d i r e c t i v a s y 

En los años o r g a n i z a t i v a s que dan toda una concepción "raoder-
cincuenta se 
buscan orga- "&" Sil manageraent e m p r e s a r i a l . Se t r a t a de l a 
nizaciones búsqueda de nuevas o r g a n i z a c i o n e s d e s c e n t r a l i z a d a s 
más descen
tralizadas y abandonando esquemas b u r o c r á t i c o s y t r a t a n d o de 
menos buró- a c e r c a r más a l hombre a l a función o t a r e a a r e a -
crS t i cas . 

lizar, buscando fundamentalmente fórmulas de com

promiso para poder adaptar la empresa en sus dife

rentes funciones a una situación cambiante. 

Lo que sucede es que durante los añon cin

cuenta y sesenta y parte de loa netenta (en España 

prácticamente ha.̂ t't lo'í 'n'>n!"i!. >/: r-isi actunlcr!), 

el entorno le Ta;̂  em{)res'̂  i no hi '̂  i 1 o un entorno 

fuertemente dinámif^-o, ;ino qie ha ponnanerldo 
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dentro de una evolución tendencial lo que no pro

vocó durante todas esas décadas grandes exigencias 

a la capacidad de manageraent de las empresas. 

En este momento lo que sucede es que el 

entorno se ha modificado permanentemente y sigue 

En la actualidad ^jodificándose y lo que se busca son nuevas concep-
se t i e n d e a una 
concepción de c i o n e s de m a n a g e r a e n t , n u e v a s fo rmas de d i r i g i r y 
management mas ^^ o r g a n i z a r de manera q u e s e a n l a s a d e c u a d a s no 
f l e x i b l e y d i - ° 
námica. y a s ó l o p a r a u n a s o c i e d a d a b i e r t a y p l u r a l i s t a , 

s i n o p a r a una s o c i e d a d que en l o e c o n ó m i c o , en l o 

s o c i a l y en l o p o l í t i c o e s t á c a d a ve:^ más i n t e r n a 

c i o n a l i z a d a , con i m p u l s o s t e c n o l ó g i c o s d e s c o n o c i 

d o s h a s t a a h o r a , con n u e v a s d i v i s i o n e r , de t r a b a j o 

y con u n a mayor n e c e s i d a d le i n c o r p o r a c i ó n d e l 

hombre a l a s t a r e a s o a r iqueo'-ídorat; de Ion p r o c e s o s 

e m p r e s a r i a l e s . 

La c r i s i s e u r o p e a e s , en g r a n p a r t e , una 

c r i s i s de fflanagement, de management e m p r e s a r i a l , 

de m a n a g e m e n t de la;= i n s t i t u c i o n e s p ú b l i c a s en 

l í n e a s g e n e r a l e s , d e l manaí^ement de l a s p r o p i a s 

U n i v e r s i d a d e s , de l a H e g u r i d a d o o c i a l , de lor; 

d i s t i n t o s d e p a r t a m e n t o s mi nii? t ?r i al e s , de un mana

ge raen t q u e no ha s a ! ) i d o o no ha s i l o ' ^npas ñn 

i n t e g r a r h o m b r e s , de m o t i / i r l o s , fie ' ibl i ga r 1 os >> 

i m p u l s a r l o s a l a ; ; rea b i / i dnd , a l c-m {> r om i S'• r e s 

p o n s a b l e en la?! mphas q u " r; r; plar i l ;»; \n \>;^^•^ nn< 

gruptj en e l que e s t á en-'Njad radn ,qu .•"• t i 7 i il fi 7 :-,! 

p^r ¡onal I d a d . 
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11.Orden econóaico y reto a la dirección eapresa-

rlal 

El desarrollo de la empresa Interpretado en 
La empresa como g^ sentido de la institución que es capaz de dar 
institución que 

es capaz de dar soluciones cada vez más eficientes a los problemas 
soluciones cons- ¿g f̂la sociedad y que además es la institución con 
tituye una pieza 

clave en el éxi- mayor capacidad para adaptarse a la evolución de 
to económico de gy entorno, por muy beligerante que sea, y no una 
un país 

institución que se "acomode" al entorno, que se 

ajuste a ese entorno artificialmente creado, cons

tituye, sin duda, una de las características que 

define el éxito o fracaso de todo un país para dar 

respuesta a todos sus problemas. 

Para que se dé este tipo de institución 

empresarial se requiere como condición básica que 

la empresa y las instituciones socio-económicas en 

general se encuentren incrustadas en un orden 

económico y social que esté caracterizado por : 

- La existencia de una competencia "justa" que 

esté basada en la búsqueda constante de mejores 

soluciones a los problemas de una sociedad; que 

sea una competencia abierta a nuevos empresarios 

y personas con capacidad de mejores soluciones y 

que no existan obstáculos e interferencias que 

eviten este proceso regeneracionista. 

- Debe estar también caracterizado porque se apor

ten soluciones eficientes a los problemas "so

ciales" bien por la misma vía, en primera ins

tancia, de mejores prestaciones económicas y 

organizativas y, en segunda instancia, por la 
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asunción solidaria de las responsabilidades por 

aquella parte de los problemas sociales no solu

bles por la vía de la eficiencia económica. 

En un ordenamiento económico eficiente debe 

considerarse que la economicidad de las decisiones 

de las instituciones y de las empresas, se orien

ta, sin duda, y así debe de ser, en primer lugar, 

a la propia institución empresarial. Una empresa 

debe obtener resultados, beneficios, pero el pro

blema no es de obtención de unos resultados a 

corto plazo a costa de otras instituciones o a 

costa de largo plazo, sino que ese beneficio, 

cualquiera que sea su magnitud, será legítimo 

siempre y cuando corresponda a prestaciones mejo

res que las existentes y que no sean aportaciones 

de privilegios o de ventajas frente a otras insti

tuciones o frente al futuro próximo, por ejemplo, 

a través de la inflación, o a través de sistemas 

fiscales, sociales, etc. 

Pero la economicidad de una empresa no 

La empresa debe paede medirse sólo por los resultados, que sin los 
contribuir de - , . , . • , , . 
forma activa en ^̂-̂^ ^ "̂^ grupo de individuos le pone meta;? etigen-
ia solución de tes, sino que 3i la empresa quiere supervi' ir en 
todos l o s p r o b l e - ^ - ^ , , , , 
,„>o 1,. 1= o^r.-;» ®1 f u t u r o d e b e r á t a m b i é n a p o r t a r una "econom oida-^ 

dad. s o c i e t a r i a " , deber? , c o n t r i b u i r a q u e e l ooi j u n t 

de e s a s o c i e d a d s ?a más e f i c i e n t e , l o g r e miyore 

c o t a s de e s t a b i l i d a d , de j u s t i c i a s o c i a l y d 

r e n t a b i l i d a d e c o n ó i i i c a en su c o n j u n t o . D i f í c Irn^n 

te tiene futuro una empresa, por muy aJt- s qu' 

flean l o s r e s u l t a d o s o b t e n i d o . s , s i e l c o n j u i t o d' 

e 3 a 8 o o i e d a l r o da p r e f! t a o I o t î  ;• r; u p e r L o r " a a '1 n: 

d vT o t r" as f5o'M (' 1 a<i e ?. 
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La búsqueda de 
nuevas formas 
de dirigir 
y organizar 
implica una 
modificación 
en el reparto 
de poderes. 

De todo ello y según la estructura de este 

entorno definido por un ordenamiento económico y 

social se generan a nivel global o a nivel secto

rial diferentes formas de organización empresa

rial. Los impulsos en busca de nuevas formas con

ceptuales de dirigir y de organizar no provienen 

por un mero voluntarismo. La rotura del "status 

quo" en un grupo encuentra siempre serias resis

tencias puesto que implica una modificación sus

tancial de reparto de poder entre hombres o de una 

modificación sustancial en cuanto a la importancia 

o peso de las funciones entre sí. 

ün orden económico que defina las organiza

ciones de las empresas públicas, de las cooperati

vas o de las privadas, impone prácticamente por su 

propia consecución unas exigencias concretas de 

dirección y organización. Y no ya las meramente 

legales, sino las exigencias que impone la propia 

praxis. Por ello debieran revisarse muchos de los 

clichés de enjuiciamientos que se realizan sobre 

empresas públicas, municipales, o cooperativas en 

cuanto a su eficacia, para ver si realmente el 

problema no se centra en la incapacidad de generar 

estructuras de raanageraent que den eficiencia a 

esas ideas que, en principio, pueden ser conformes 

a una estructura societaria abierta sino que, 

dadas las características específicas de su orde

namiento económico-social inmediato no desarrollan 

capacidad suficiente para poder competir, para 

mejorar sus prestaciones a esa sociedad. 

Las formas de dirección empresarial van 

Lo.-, sistemas desde una direccióa administradora, no creativa, 
burocráticos ^^ j^^ ^^^^ ^^ ^^ asumen responsabilidades empresa-
pireŝ ntan un 
t ipo de d í rec - r í a l e s , s i n o que s o l a m e n t e 36 a s u m e n en e l m e j o r 
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ci6n admi- ^^ 1 ° ^ c a s o s r e s p o n s a b i l i d a d e s a d m i n i s t r a t i v a s . 
lustradora, problema t í p i c o de todos l o s s i s t e m a s b u r o c r á t i c o s 
no c r e a t i v a 

O c u a s i b u r o c r á t i c o s o de s i s t emas anc lados en l a 
d e f i n i c i ó n de unos r e s u l t a d o s f i j o s e x i g i d o s a ese 
g rupo o empresa s i n una p e r m a n e n t e e v o l u c i ó n y 
mejora de sus metas . 

Hasta e l o t r o extremo en e l que se t r a t a de 

El extremo una d i r e c c i ó n " e m p r e s a r i a l " cuya c a r a c t e r í s t i c a 
o p u e s t o e s „ j , ^ ^ . . . , ^ •, •, 

la direc- í^^ndamental e s l a o r i e n t a c i ó n p e r m a n e n t e de l a 
ción empre-acción y comportamiento de l o s hombres i m p l i c a d o s 
s a r i a l „ . . . , , . , . ^,-„„+,j^ ^ en e s a empresa , impr imiendo una d i n á m i c a que o r i e n t a u a a -̂  ' -̂  ^ 

la creación conf igura l a p rop i a i n s t i t u c i ó n e m p r e s a r i a l desde 

l a p e r s p e c t i v a de una superac ión c o n s t a n t e de sus 

p rop ios o b j e t i v o s . 

Cuando se c o n t e m p l a r e t r o s p e c t i v a m e n t e l a 

década de l o s s e s e n t a y de l o s s e t e n t a , p a r e c e 

como s i se h u b i e r a o l v i d a d o en c a s i t o d o s l o s 

p a í s e s por p a r t e de todos l o s p r o t a g o n i s t a s p o l í 

t i c o s , económicos y s o c i a l e s cuá l e s son l o s ve rda 

deros c o n t e n i d o s de l a empresa como i n s t i t u c i ó n 

i n n o v a d o r a , c r e a d o r a y c o n s t i t u t i v a d e l g rupo 

humano que r i g e como punto c e n t r a l l a c o n f i g u r a 

c i ó n d e s c e n t r a l i z a d a de una s o c i e d a d a b i e r t a y 

p l u r a l i s t a . 

Mientras se s i g a pensando que e x i s t e empre-

No pueden sa cuando se c o n c i e r t a n l o s grandes e l e m e n t o s que 
esperarse c o n s t i t u y e n e l entorno e m p r e s a r i a l , e l ordenamien-
r e s u l t a d o s 
a largo to económico y s o c i a l , cuando se r egu la ese e n t o r -
plazo con ^^^ p e rmanen t emen te por l e y y l o que se hace es 
una ox^gani-

zación acó - regu la r por voluntad de unos pocos, es p o s i b l e que 
gida a una ^^^ e s t a forma de o r g a n i z a c i ó n se l o g r e a c o r t o 
normativa 
ríñida p l a z o " c i e r t a e s t a b i l i d a d " , e s t o e s , " c i e r t o s 

r e s u l t a l o s " . Pero, s i n embargo, l a evaluai^lón que 
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puede hacerse de estos resultados no resiste ni el 

planteamiento de a largo plazo ni unos límites más 

amplios como puede ser la competitividad interna
cional. 

futuro. 

E s t a " c i e r t a e s t a b i l i d a d " , o e s t o s " r e s u l -

Es necesario t a d o s " a c o r t o p l a z o , se producen a c o s t a de c o n -
organizar y v e r t i r l a a c t i v i d a d e m p r e s a r i a l en " a d m i n i s t r a d o r a 
f l e x i b i l i z a r 

con visión de O a d m i n i s t r a c i ó n " de l o s acue rdos , de l a s n o r m a s . 

Y e l l o se h a c e , sobre t o d o , a c o s t a de no ver más 

a l l á , n i en e l p lano tempora l ni en e l p lano e s p a 

c i a l que c o n s t i t u y e n , s i n duda , l a s dos grandes 

c l a v e s que modifican pe rmanen temen te l a s e x i g e n 

c i a s a l a s metas e m p r e s a r i a l e s y a cada uno de l o s 

g rupos . 

mas ac tua les . 

La búsqueda de l a empresa en e l momento 
a c t u a l debe se r l a r e s p u e s t a a l a c r i s i s , a l em-

La empresa p l e o , a l cub r imien to de l a s neces idades v i t a l e s y 
debe buscar 

la respuesta ^^ logro de mayores cotas de bienestar en la so-

a los proble- ciedad actual. Y esta búsqueda de la empresa pasa 

necesariamente, en primer lugar, por definir el 

papel del Estado y de las instituciones socio-eco

nómicas en las economía y en el área social. Y, en 

segundo lugar, pasa por definir contenidos y metas 

del mundo empresarial, de sus instituciones, del 

mundo sindical y de la propia sociedad. Sin una 

sociedad que acepte a la empresa como institución, 

no ya sólo productiva, sino creadora de riqueza e 

integradora de los hombres y, sin un mundo sin

dical y unas administraciones públicas cuyas ac

tuaciones en defensa de los individuos estén cen

tradas fundamentalmente en el logro de sus metas, 

difícilmente podrá darse el contenido que necesita 

la institución empresarial para ajustarse a los 
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retos que tiene planteados no ya sólo por su pro

pio entorno, sino por su propia estructura interna 

en los momentos actuales, tema en el que entrare

mos a continuación. 

La empresa 
como institu
ción debe te
ner como meta 
la adaptación 
a un entorno 
dinámico. 

Que nadie crea que puede lograrse eficacia 

económica y social con soluciones "políticas", con 

"acuerdos", o con "consensos", ya que son dos 

lenguajes, dos dimensiones totalmente distintas 

las que verdaderamente configuran a la institución 

"empresa" como grupo identificado con metas exi

gentes y de adaptación permanente a unas estructu

ras de un entorno dinámico y aquel otro lenguaje 

que corresponde a que una vez fijado un entorno 

como elemento o dato fijo la institución empresa

rial administra, con la dosificación necesaria, el 

cumplimiento de esos' acuerdos. 

Se trata de dos mundos diferentes, de dos 
formas distintas de concebir el papel del hombre 

tener como ®" •'-̂  sociedad y de dos formas distintas de inte-
protagonista grar, de motivar y de responsabilizar al hombre, 
de su tarea , „. -, , -, . . , . 

al hombre *1̂ ® ^ ^ cabo es el que tiene que adaptarse 

modificando sus comportamientos, su esfuerzo y 

disposición a los nuevos retos de ese entorno. El 

hombre en su tarea, en su esfuerzo, es verdadera

mente la clave de la constitución empresarial. Y 

ello tanto como persona integrada dentro de la 

corporación empresa como persona que está vincula

da a las otras instituciones que rodean a la em

presa como son la sociedad, los sindicatos, el 

banco emisor, etc. 
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IIT. Huevos planteaalentos en la dirección empre

sarial : nueva cultura directiva. 

La aportación clave en el momento actual es 

la implementación de una nueva cultura de manage-

raent, una nueva cultura directiva. Se pasa de una 

forma de concebir la dirección como acto de aco

plar hombres a las funciones y tareas, valorando 

al hombre por el éxito o fracaso en la realización 

de tales tareas, para pasar a sistemas directivos 

en los que el hombre es su punto de referencia y 

la tarea es, en segunda instancia, la realización 

del hombre. 

El paso de sistemas burocráticos, de siste
mas anclados en un entorno estable y en unas es-

Los "modernos" 
sistemas de or-̂ '''̂ '̂ ^̂ ^̂ ^ ^^ 1^^ instituciones empresariales tam-
ganización es- bien estables, o Cuya modificación sea muy lenta, 
tan orienta
dos a la fun- ^ ^'^^ sistemas matriciales o divisionales implan-
ci6n y a la tados en los años sesenta y que llegan hasta nues-
tarea tenien
do por ello ti'os días, significa en todos ellos, con diferen-

altos costes tes grados de descentralización, una orientación a 
de coordina- - „ , 

la función, a la tarea. Estos sistemas organizati

vos, incluso estos últimos denominados "modernos", 

han llevado a enormes costes de coordinación por 

la necesidad de crear múltiples comisiones en las 

que prácticamente se produce una dilución rápida 

de las responsabilidades y, al mismo tiempo, no 

identifica a los componentes de la comisión porque 

pertenecen a distintos grupos por lo que difícil

mente se produce la dinámica que caracteriza al 

grupo como motor clave para poder imponer nuevas 

metas. Además la experiencia demuestra que se han 

quemado muchos managers, muchos directivos en este 

proceso de coordinación. 

cíon. 
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El gran paso entra en la década de los 

ochenta bajo una nueva concepción de la empresa 

como institución fundamentalmente societaria que 

vuelve a redescubrir la verdadera función de la 

empresa y del empresario. Verdaderamente donde se 

están implantando las modernas orientaciones de 

manageraent es en aquellos países donde la sociedad 

admite y valora altamente la función empresarial. 

Si se quiere concebir la institución de la 

empresa bajo los criterios de la existencia de una 

idea corporativa o societaria integrada por hom

bres, institución que tiene una identificación 

propia en la cual pueden mirarse los hombres que 

la soportan y la realizan como institución que 

busca la realización de prestaciones a terceros en 

las mejores condiciones, la idea de prestación de 

productos o servicios como meta a superar perma

nentemente y que su capacidad de coordinación 

descansa en la propia idea de la identidad de esa 

empresa, quedan definidas las líneas básicas de la 

nueva concepción directiva. 

Pero ello exige necesariamente un conoci-

Cada vez más miento y en su caso una modificación de procesos 
se ex i ge l a 
consideración c o m p l e j o s como son l a p rop i a c u l t u r a e m p r e s a r i a l , 
del hombre ^^ c l a r a d e f i n i c i ó n de una f i l o s o f í a e m p r e s a r i a l y 
como elemen
to primordial ®^ e s t a b l e c i m i e n t o de c ó d i g o s de c o n d u c t a s que 
de la coordí- t i enen que s u s t i t u i r necesar iamente a p a r t e s s i g -
nación. 

n i f i c a t i v a s de l o s "manua l e s de d i r e c c i ó n " . Los 

manuales e s t á n o r i e n t a d o s a l a t a r e a o a l a f u n 

c i ó n m i e n t r a s que e l e s t a b l e c i m i e n t o de p r i n c i 

p i o s , que en n inguno de l o s c a s o s s i g n i f i c a una 
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"anarquía directiva", consideran al hombre y no a 

la tarea como elemento primordial en la coordina

ción. 

Cultura, filosofía, códigos de conducta, 

descentralización y adecuados sistemas de informa

ción constituyen las piezas fundamentales para que 

pueda asumir la institución empresarial su respon

sabilidad societaria en el sentido que corresponde 

a la institución dentro de la sociedad como a la 

institución con respecto a la capacidad de inte

grar a los hombres involucrados en la misma direc

ta e indirectamente. 

La segunda de las grandes dimensiones que 
El hombre debe , ^ „ , , . , 

dominar a la corresponden a la nueva forma de concebir el mana-

organización gement moderno es 1& creación de unidades organi-
y no al r e v é s . . . ,-, . , . - , . j 

zativas verdaderamente descentralizadas que sean 

dominables por el hombre y no que éste esté domi

nado por la organización. Esto es, las dimensiones 

de estos grupos organizados que permitan identifi

car al grupo, al hombre en el grupo, y al hombre y 

al grupo por las metas que tienen que alcanzar y 

con una percepción mucho más directa del cambio de 

ese entorno a corto y largo plazo. 

El esfuerzo 
empresarial 
tiene sus 
metas a lar
go plazo. 

Se vuelve en las formas modernas de direc

ción a recuperar la capacidad del hombre como 

referencia de valoración y no la función o la 

tarea. Con lo cual se pasa necesariamente de una 

contemplación a corto plazo, que es uno de los 

grandes problemas del momento actual español, a 

una contemplación a largo plazo. Mo pueden enjui

ciarse los procesos económicos y sociales por los 
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resultados a corto que no son más que una parte 

que puede ser positiva o negativa de los verdade

ros resultados de ese esfuerzo empresarial. 

La f i jación 
de metas, 
y la c lara de
finic ión de 
responsabi l i 
dades son 
elementos 
imprescindi
bles para una 
adaptación 
efec t iva . 

Pero es que para coordinar y s u s t i t u i r en 

los esquemas matr ic ia les o divisionales todo el 

entramado de comisiones diluyentes de responsabi

lidad ge precisa no ya de normas burocratizadoras, 

sino de la mejor concreción de la propia unidad 

organizat iva. No pueden e x i s t i r solapaciones de 

responsabilidades ni tampoco dilución de las mis

mas, sino precisamente una clara y unívoca defini

ción de las responsabilidades y su asignación a la 

persona. La capacidad de adaptación va a depender 

de la fijación de metas y objetivos que coordinen 

los esfuerzos, y al mismo tiempo, que integren y 

motiven al hombre asi como del necesario cambio de 

comportamiento de los sujetos ante unos hechos 

eminentes o para resolver a largo plazo. Con e l lo 

lo que se t rata es de definir unidades organizati

vas, grupos que sean capaces de ser dinaraizados 

para adaptarse de forma eficiente. 

Pero es que además, la carac te r í s t ica fun-

Las nuevas damental de las nuevas formas directivas corres-
formas direc- , ., . ^ j j ^ i • ^^ • •< • j i ^ j ^-i ponde a la necesidad de una mayor flexibilidad, al t ivas se ca- ^ '' 
racterizan estar anclado el peso organizativo en el hombre y 

P°̂  ™ ,̂'?^ °̂̂  no en la función. De esta manera el que se t iene 
f l e x i b i l i d a d 

organizativa, que adaptar primeramente es el hombre en sus com

portamientos al entorno económico y a continuación 

adapta la función y no al revés. La adaptación de 

la función no acarrea necesariamente el cambio del 

comportamiento del hombre en las organizaciones 

empresariales y no empresariales, sino que suele 

haber una remora o prácticamente un fracaso muy 
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frecuente en e l que una modificación en la función 

o l a t a rea no se vea apoyada por una modif icación 

en e l comportamiento humano. 

Con e l l o lo que se p re tende es r e d u c i r 

cos tes , salvar esfuerzos, i n t e g r a r capac idades y 

con todo e l l o generar una mayor capacidad de r e s 

puesta a los re tos planteados o previs ib leraente a 

p lan tea r . 

Estas formas d i r ec t i va s ancladas en concep
tos genéricos como dirección e s t r a t é g i c a implican 

Innovación y <_- jr 
creatividad lina mayor ex igenc ia innovadora y c r e a t i v a del 
para la di- hombre, lo que exige una mayor ca l i dad y forraa-
reccion em- ^ x u 

presarial. ción. Constituyen, al mismo tiempo, estas formas 

directivas una clara identificación del grupo como 

la clave del éxito de la coordinación y permiten, 

sin duda, motivar al hombre. Solamente puede inte

grarse al hombre en estos grupos de raanagement 

cuando es capaz de superar sus propias prestacio

nes, lo cual significa que el reto de una direc

ción estratégica como respuesta directiva y orga

nizativa está anclada en la "capacidad de dirigir 

hombres" 

El hombre actual, en el momento histórico 

que vivimos, con el generoso soporte tecnológico y 

con una rápida modificación permanente de su en

torno, en lugar de entumecerse se crece y desarro

lla una capacidad desconocida hasta ahora en los 

esquemas organizativos y directivos para resolver 

los problemas, siempre bajo la condición de que 

logre dirigir estos procesos. 
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El problema no es del avance tecnológico o 

del cambio del entorno o de la entrada de nuevos 

competidores en el mercado. El problema es el que 

corresponde al desarrollo de capacidad de manage-

ment en una empresa, en un país, en un continente. 

Esto significa cambios sustanciales en 

elementos claves de una sociedad como es su cultu

ra y su sistema de valores, así como de la valora

ción que realiza del papel del hombre, del Estado, 

de las diversas instituciones en una sociedad 

pluralista. 

IV.Repercusiones de las nuevas exigencias directi

vas solare los conportaaientos de las institu

ciones públicas, sindicales j legislativas 

Es conveniente que al tratar el tema de 

La crisis de management, y a pesar de haber insistido permanen-
management la temente en la denominación de instituciones, se 
están pade
ciendo no sólô '̂̂ Sa sn cuenta que afecta tanto a la empresa como 

las empresas a las múltiples instituciones que están definiendo 
sino todas las 

instituciones ^^^ posibilidades de actuación del mundo empresa-

sociales, rial. En una sociedad moderna son múltiples las 

instituciones que a través de sistemas fiscales, 

laborales, establecimiento de normas, medios de 

opinión pública, etc. están condicionando perma

nentemente la capacidad para que esos grupos per

fectamente identificados con la empresa puedan o 

no desarrollar con eficiencia las funciones que 

les son enGomeridadas por una sociedad. 

Las instituciones públicas cualquiera que 

sea su naturaleza son sternpre instituciones de 
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"carácter empresarial" porque deben dar prestacio-
Las institucio-fjgg reales. Por ello fracasan generalmente muchas 
nes p u b l i c a s , 

no tienen ^® e s t a s i n s t i t u c i o n e s públicas porque no tienen 
metas ciaras ^̂ jĝ  precis ión adecuada de' esas prestaciones rea les 
lo que hace 

que la mayo- J> VOf lo tanto, no tienen metas identificadas que 

na fracasen, hagan posible que sus hombres vean motivado su 

esfuerzo y vean además definido un elemento inte-

grador en esa institución. Las metas políticas no 

pueden ser en las instituciones públicas una prio

ridad por excelencia, sino mas bien deben ser un 

subproducto. Toda institución pública debe dar 

otras prestaciones. 

Para ello debe disponer de capacidad direc

tiva, de capacidad de management y de organización 

y que los sistemas burocráticos anclados en nues

tras estructuras públicas ni tienen capacidad para 

motivar, para integrar ni incluso para definir con 

características definidas a los distintos grupos, 

no tienen capacidad ni flexibilidad suficiente 

para ajustarse a las situaciones cambiantes. Lo 

malo es que además están condicionando las posibi

lidades de las instituciones empresariales para 

que realicen ese cambio o ajuste y es por lo que 

se plantea en muchos de los países la nueva ola de 

la desburocratización. 

Las leyes que rigen las instituciones pú-
Las institu
ciones pübli«*. blicas siguen persistiendo en sistemas burocráti
cas están di- ^^g ^^^ pgj. g^ naturaleza son incapaces de dar una 
rigidas por 
leyes buró- respuesta eficiente, flexible y con el menor coate 

cráticas. posible a las prestaciones que se le requieren, 

independientemente de ideologías. 
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Es n e c e s a r i o r e p l a n t e a r s e se r i amente e l 
cómo deben d i r i g i r s e es tas ins t i tuc iones y se debe 
s e ñ a l a r aquí que e x i s t e un gran d é f i c i t , no ya 
sólo en l a realidad de l a p r á c t i c a , s ino inc luso 
en l a poca preocupación que se le ha dedicado en 
la t eo r í a y en e l desar ro l lo de conceptos adecua
dos. Simplificaciones como las de que l a s i n s t i t u 
ciones públicas deben reg i r se como las i n s t i t u c i o 
nes p r ivadas corresponden a c l ichés poco o p e r a t i 
vos dada l a propia es t ruc tu ra del ordenamiento del 
entorno que caracteriz;a a es tas i n s t i t uc iones . 

Ins t i tuc iones 
públicas y p r i 
vadas se se 
paran cada 
vez más en 
cuanto a su 
capacidad de 
management. 

La d is tanc ia e x i s t e n t e e n t r e l a capacidad 
de management de ins t i tuc iones empresariales p r i 
vadas y públicas será cada vez mayor. Y ésto no es 
bueno para una sociedad puesto que necesariamente 
es tas ins t i tuc iones públicas y privadas tienen que 
c o o r d i n a r s e y e s t a coordinación se hace cada vez 
más costosa, más d i f í c i l y p rác t i camen te va anu
lando l a capacidad i n t e g r a d o r a , motivadora y de 
exigencias de prestaciones a las o t ras i n s t i t u c i o 
nes. 

Las i n s t i t u 
ciones s i n d i 
cales deben 
buscar nuevos 
contenidos. 

Lo mismo sucede con las ins t i tuc iones s i n 
d i c a l e s que t i e n e n además de un papel d i r e c t o 
sobre l a s p o s i b i l i d a d e s de a j u s t e s de comporta
miento en l a s empresas una responsabi l idad s o c i e 
t a r i a menor. Las ins t i tuc iones s ind ica les deben i r 
buscando cuáles son sus nuevos contenidos de mane
ra que en vez de con t r adec i r e l logro de mejores 
metas para los t rabajadores que están defendiendo, 
deben apoyar que pueda lograrse con las modifica
ciones d i rec t ivas y organizat ivas una mayor s a t i s 
facción de los hombres que defiende en e l t rabajo . 
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una mayor dignidad humana, unas mayores prestacio

nes a la sociedad y una mejora en cuanto a la 

capacidad del hombre en la empresa. 

La búsqueda de nuevos esquemas directivos 

en las instituciones sindicales que den respuesta 

eficiente a las exigencias y cambios del entorno y 

que, al mismo tiempo, identifiquen a los miembros 

de ese grupo sin interferir o dislocar el grupo 

empresarial, constituye, sin duda, uno de los 

grandes retos del momento actual de las sociedades 

europeas. 

El legislador está anclado, por una parte, 

Las leyes de- en las dimensiones constitucionales, y, por otra 
ben acercarse , , -u-j.- j_ -, ' ^ • 

, parte, en los objetivos o metas como grupo politi-

lidad social co dominante. Sin duda el legislador debe legislar 

para la sociedad, para las instituciones y natu

ralmente también para la empresa. De forma directa 

e indirecta, incide en la capacidad de cambio 

directivo pero también en la capacidad de que este 

cambio lleve al éxito y no quede anclado en el 

fracaso. Por ello, el legislador no debe legislar 

sin considerar su repercusión en las instancias 

empresariales, en que su legislación debe ser una 

exigencia permanente de mayor racionalidad en las 

instituciones a las que va dirigidn su norma, y 

que sea capaz de generar permanentemente una mayor 

descentralización de las responsabilidades socie

tarias. 

No se puede legislar de espaldas a la rea

lidad empresarial, sino que debe legislarse de tal 

manera que la empresa y las instituciones se vean 

y empresarial 
actual 
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permanentemente obligadas ante nuevas metas y 

exigencias que le plantea el legislador en un 

mayor esfuerzo directivo y organizativo. 

Debe considerarse por el legislador que o 

Las leyes de- ^® logran unidades empresariales eficientes con 
ben servir de una verdadera capacidad de eficacia económica, con 
permanente mo- , , . , , , 

tivo de supe- "'"̂  verdadera capacidad de integrar al hombre, de 
ración a las generar Justicia social, de innovar y crear como 
empresas. , _, . , , , ^ 

respuesta a las nuevas necesidades, o no hay Ley, 

no hay legislación ni normas que puedan sustituir 

con mayor eficacia, que la solución de una buena 

organización empresarial. 

Tío se buscan formas más "baratas" de coor

dinar en una sociedad pluralista que las que pasan 

necesariamente por' una eficiente organización 

empresarial y de las instituciones socio-económi

cas comprometidas en la vida de una sociedad mo

derna. 

La dirección se logra con un ordenamiento 

económico y social que fomente y exija modifica

ciones permanentes en la capacidad directiva, que 

defina el papel del Estado y que defina la respon

sabilidad de un management que tenga capacidad de 

formación y capacidad de respuesta. 

Con una política de sociedad descentraliza

da, responsabilizada desde sus funciones, y en un 

proceso de integración de hombres en las unidades 

empresariales en las que el hombre sea el protago

nista, se volverá a recuperar no ya sólo la fe en 

la empresa, sino también la fe en una sociedad 

caracterizada por ser un sistema pluralista demo-

crát ico. 
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V. Conclusiones 

1 - En una sociedad moderna caracterizada por un 

ordenamiento político y pluralista, la empresa 

36 coafigura como una institución clave en el 

funcionamiento de la sociedad. La empresa no 

es una mera unidad productiva, sino que asume 

un protagonismo relevante en lo societario, en 

lo económico y en lo social. 

2 - Las posibilidades de progreso y bienestar de 

un país dependen de la eficacia de sus insti

tuciones empresariales. Si las empresas no 

realizan de forma eficiente la asignación de 

los recursos puestos a su disposición, no será 

posible para un país ni disponer de nuevos 

recursos materiales, ni será posible para sus 

ciudadanos mejorar sus niveles de vida ni se 

podrá realizar justicia social. 

3 - La empresa constituye la encrucijada de las 

dos ordenadas que rigen en realidad a toda 

sociedad moderna : eficacia en la asignación 

de los recursos y eficiencia social generando 

empleo, creando rentas y configurando las 

oportunidades de futuro para la sociedad. La 

creación de empleo eficiente es barea empresa

rial con lo que se genera la fuente más impor

tante de estabilidad social y progreso econó

mico. 

4 - Esta función empresarial, clave en un moderno 

ordenamiento económico y social, solamente 

puede realizarse si se dan un conjunto de 

condiciones, internas de la propia empresa y 
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externas, de su entorno empresarial, que hagan 

viable y obliguen a un eficiente asignación de 

recursos. Se trata por un lado, y en primer 

lugar, de la capacidad directiva y organizati

va de la empresa. En segundo lugar, exige que 

el entorno empresarial permita y fomente la 

actuación de la empresa. 

5 - La capacidad directiva se enfrenta en los 

momentos actuales con un cambio conceptual y 

organizativo que no tiene parangón en la tra

dición empresarial. Bl desarrollo de nuevos 

planteamiento directivos anclados bajo la 

denominación de dirección estratégica supone 

una modificación sustancial de las formas de 

dirigir y de organizar la empresa. Y aquí es 

donde se exige a;l directivo una nueva forma de 

concebir la dirección. 

6 - Se trata de un paso a primer plano del poten

cial de dirigir hombres. El hombre salta a 

constituir, con todas las facetas de la vida 

empresarial, el elemento clave. Tiene que 

asumir tareas y responsabilidades con un nuevo 

protagonismo. El éxito o fracaso de una empre

sa y de sus prestaciones a la sociedad, es el 

resultado del protagonismo de todas y cada una 

de las personas que constituyen la institución 

empresarial. Los esquemas actuales son ya 

obsoletos en materia directiva. 

7 - Todo lo cual implica un reto al directivo de 

una dimensión reforzada de su tarea como de 

dirección de hombres que asumen responsabili

dades integrándose en la tarea común que sig

nifica toda empresa. Ello exige también un 
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cambio, en muchos casos radical, de los com

portamientos tanto de los individuos que con

figuran la empresa como de las organizaciones 

sindicales del Estado y demás instituciones 

que configuran una sociedad moderna. 

8 - La crisis de la sociedad española es una cri

sis en el fondo, de manageraent, de capacidad 

organizativa. Pero no se refiere sólo al es

fuerzo empresarial, sino a todas las institu

ciones de la sociedad española, desde las 

múltiples instituciones de la administración 

pública pasando por las Universidades y lle

gando a los propios grupos sociales y políti

cos. Este es el verdadero reto que tiene plan

teado la sociedad española. 

9 - Pero no es posible desarrollar un manageraent 

empresarial eficiente si el entorno empresa

rial no asume el verdadero papel y protagonis

mo de la empresa en cuanto a que el resultado 

de la economía es el producto de la eficiencia 

empresarial y que sólo por esta vía se crea 

riqueza y empleo. 

La sociedad no puede adoptar posicionamientos 

hostiles a la actividad empresarial. El Estado 

y sus diversas instituciones están repercu

tiendo de forma directa unas veces, e indirec

ta otras sobre la actividad empresarial. No 

puede legislarse en lo fiscal, social, labo

ral, crediticio, etc., sin considerar que, en 

primer lugar, esta actuación normativa debería 

orientarse al fomento de la eficiencia empre

sarial y no a los objetivos de cada una de 

estas instituciones estatales. Pero, además. 
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sólo podrá el Estado alcanzar sus metas cuando 

exista eficiencia empresarial. Este cambio de 

comportamiento es una de las piezas más deci

sivas en el momento actual. 

10- Pero también los otros protagonistas claves de 

la sociedad, de la economía y de la empresa, 

son los sindicatos que deben considerar que 

sólo alcanzarán verdaderamente sus objetivos 

institucionale-sindicales cuando la empresa 

sea eficiente. Difícilmente podrán lograr, si 

se quieren perseguir, los objetivos de mejora 

de los individuos, si la empresa no es efi

ciente. Por tanto, toda constitución empresa

rial, y sindical debiera asumir, para lograr 

tanto los objetivos de la sociedad como los 

particulares de cada institución, la eficien

cia empresarial. 

Todo lo demás es deteriorar no sólo el bienes

tar y progreso de una sociedad, sino realizar 

una labor negativa con respecto a sus verdade

ros objetivos. 

11- Nos encontramos pues ante un reto histórico. 

El éxito de nuestra sociedad depende en un 

grado sumo de su capacidad de asumir mayor 

racionalidad en los progresos económicos y 

sociales. Y esta racionalidad se refleja prio

ritariamente en el quehacer empresarial asumi

do por su capacidad directiva y de organiza

ción. 
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El programa tecnológico , e l incremento de l a 
c a l i d a d de lo s r e c u r s o s humanos, e l mayor 
protagonismo del hombre, l a conso l idac ión de 
l a s l i b e r t a d e s s o c i e t a r i a s , imprimen nuevos 
comportamientos a todas l a s personas e i n s t i 
t u c i o n e s i n t e r n a s y e x t e r n a s de l a empresa, 
que t ienen que asumir mayores cotas de respon
s a b i l i d a d an te sus p r o p i a s i n s t i t u c i o n e s y 
ante l a sociedad. 

Sin e s t e protagonismo no se conf igura una 
verdadera sociedad ab ie r t a y p l u r a l i s t a . 


